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Resumo 

O presente trabalho é um segmento de uma pesquisa realizada pelo URBE – Estudos da 

Cidade, com a participação de oito instituições e financiamento do CNPq e da FINEP. Em 

Alagoas, o Urbe desenvolve, entre outros estudos, uma metodologia de identificação e análise 

de redes sociais, em vista da elaboração de políticas públicas que as salvaguardem, no caso, 

por exemplo, da transferência de comunidades assentadas em áreas de risco. A decisão de 

estudar formas de identificar essas redes se deve à importância que elas assumem na luta pelo 

reconhecimento da identidade e pela redistribuição dos direitos sociais. Uma luta que se 

encontra em debate na contemporaneidade, inclusive no campo da comunicação. Neste artigo, 

procedemos a uma primeira aproximação teórico-metodológica e uma descrição inicial do 

caso em estudo, além de colocar em discussão alguns procedimentos da pesquisa de campo 

em curso. 

 

Palavras-chave: redes sociais, tecnologia social, comunicação, desenvolvimento. 

Introdução 

Este trabalho integra uma pesquisa mais ampla, realizada em rede com a participação de oito 

instituições de ensino e pesquisa, e conta com o financiamento do Conselho Nacional de 

Pesquisa (CNPq) e da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). Aqui, realizamos uma 

aproximação teórico-metodológica para a identificação e análise das redes sociais; uma 

primeira descrição do caso em estudo, além de colocar em discussão os principais 

procedimentos da pesquisa de campo em andamento. Estamos tratando, portanto, de um 

registro intermediário no desenvolvimento da pesquisa que submetemos à crítica e às 

contribuições.  

A organização social em estruturas sempre mais complexas, o crescente desengajamento 

político e a forte concentração de renda, ampliam a desigualdade em nossa sociedade. Nesse 

contexto, os governos, incapazes de reunir recursos suficientes para realizar uma política 

social independente, seguem estratégias de desregulamentação: abrem mão do controle dos 

processos econômicos e culturais, entregando-os ao “mercado”. 
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Em paralelo e, para atender aos interesses mercadológicos, esse mesmo Estado segue 

concedendo subsídios que não garantem condições dignas de vida à população pobre, na 

maioria dos casos, afastando-os dos bairros já estruturados. Postos à margem 

(marginalizados), os habitantes dos assentamentos precários ou precarizados são, via de regra, 

removidos de seus lugares de origem ou, quando ali permanecem, são criminalizados por 

meio da construção de preconceitos. Permanecem, portanto, longe de se tornarem os 

destinatários da atenção do poder público. 

Os pobres são entorno ou ambiente pela simples razão que não se 

constituem, nem os autóctones, nem os virtuais imigrantes, em demanda 

solvável. Em todos os níveis, tanto do ponto de vista concreto 

(infraestruturas, subsídios, favores fiscais, apoios institucionais e financeiros 

de todos os tipos) quanto do ponto de vista da imagem, não resta dúvida: a 

mercadoria cidade tem um público consumidor muito específico e 

qualificado (ARANTES, VAINER e MARICATO 2000, 82). 

A exclusão de amplos setores da sociedade dos sistemas formais de produção provoca a 

proliferação de organizações informais que se inserem nos interstícios dos setores formais 

permeando e mantendo com estes uma relação simbiótica. Em contrapartida, nesse processo, 

muitas dessas organizações acabam se fortalecendo: criam e mantém os tão delicados “laços 

comunitários”. 

A grande variedade de vínculos e trajetórias observadas nesse âmbito se traduz nas diversas 

acepções da palavra ”comunidade”. Neste trabalho, tomamos como referência a compreensão 

de Bauman (2003) de que: “nenhum agregado de seres humanos é sentido como 

‘comunidade’ a menos que seja ‘bem tecido’ de biografias compartilhadas ao longo de uma 

história duradoura e uma expectativa ainda mais longa de interação frequente e intensa” 

(BAUMAN 2003, 48). 

Entre os argumentos que reforçam esse conceito, Bauman destaca a noção de Jeffrey Weeks 

de que “o mais forte sentido comunitário costuma vir dos grupos que percebem as premissas 

de sua existência coletiva ameaçadas e, por isso, constroem uma comunidade de identidade 

que lhes dá uma sensação de resistência e poder” (200391). O “comunitarismo” ocorre, 

portanto, entre pessoas que “tiveram negados seus direitos e, naturalmente, procuram abrigo e 

força no que pode ser definido como ‘compartilhamento fraterno’” (BAUMAN 2003, 68). 

A geração e o desenvolvimento de uma comunidade é um processo lento, complexo, 

heterogêneo, diversificado, de fato. Nessa trajetória, o surgimento e a tessitura das redes 

sociais desempenham um papel importante, em particular nos assentamentos precários. Isso 

porque, entre outras prerrogativas, elas são estruturas capilares e tem a condição de articular 

membros de um grupo social em torno de sistemas de intercâmbios capazes de amenizar a 

ausência ou a ineficiência do Estado e reverter situações socioambientais, políticas e 
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econômicas adversas. Ao ponto de se poder afirmar que “os modos informais de intercâmbio 

crescem nos interstícios do sistema formal, prosperam em suas ineficiências e tendem a 

compensar seus defeitos e gerar facções e grupos de interesse dentro do sistema” (LOMNITZ, 

2009, p. 39). 

Na análise das redes sociais, partimos do princípio de que a estrutura das relações sociais 

determina seu conteúdo (MIZRUCHI 2006). Por isso, a unidade de análise é o conjunto das 

relações que os indivíduos estabelecem com os outros. Logo, não se considera como rede uma 

mera soma de relações, mas um elemento “catalisador” da influência que cada relação 

estabelece sobre as demais. Para Mizruchi, “a análise de redes pode ser de grande valia no 

exame dos contextos por onde a cultura se transmite” (2006). 

Considerando a íntima relação que existe entre os fatos sociais e as estruturas espaciais, dado 

que o espaço é consequência e permissão do cotidiano, nossa proposta visa contribuir para 

que as redes sociais sejam consideradas na formulação das diretrizes de urbanização dos 

assentamentos precários. 

Redes Sociais e desenvolvimento local 

O conceito de redes sociais surgiu por volta de 1954, no campo das Ciências Sociais. Nesse 

arco temporal, cientistas de diversos países, áreas e filiações teóricas vêm contribuindo para 

robustecer esse campo de estudo, da Psicologia à Matemática, passando pela Antropologia e 

outras disciplinas. A Análise de Redes Sociais (ARS) desponta como uma técnica chave na 

Sociologia Contemporânea e, no final do século 20, passou a ser aplicada e desenvolvida nos 

mais variados âmbito. 

O termo “rede social” designa um conjunto complexo de relações entre membros de um 

sistema social em diferentes dimensões, desde a interpessoal à internacional. “Uma rede se 

define como um campo social construído por relações entre pessoas” (LOMNITZ 2009, 160). 

Em seu estudo, distinguem-se relações de parentesco, redes de apoio, de mobilização, as 

interconexões entre redes de política pública e o capital social. 

Cada rede social é composta de nós ou atores, vínculos e fluxos de informação. Esses vínculos 

estabelecidos nas redes sociais têm uma força relativa e condicionada a inúmeros fatores que 

vão da proximidade física à reciprocidade e ao compartilhamento, passando pelos diferentes 

graus de afinidade, níveis de dependência ou intercâmbio existente entre os integrantes. 

Na estrutura das redes sociais, os atores se caracterizam mais pelas suas relações do que pelos 

seus atributos (gênero, idade, classe social). Essas relações tem uma densidade variável, ou 

seja, a distância que separa dois atores é maior ou menor e alguns atores podem ocupar 

posições mais centrais que outros. Esse fenômeno é explicado por alguns teóricos que 
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apontam a existência de laços fortes e fracos e a ocorrência de lacunas estruturais onde se 

encontram os atores que se comunicam entre si por intermédio de um terceiro. 

Sob a pressão de uma vultosa crise ecológica, política, econômica e social, geradora de 

marginalização, insegurança e violência, os Estados e os governos se veem premidos a 

estabelecer mecanismos que permitam, “de certa forma, reincorporarem uma parte da 

população marginalizada” (LOMNITZ 2009, 31). Isso na produção tecnológica inclusive na 

instância do planejamento, ao ponto do próprio Estado oficialmente incluir e exigir, nos seus 

processos, a participação. 

Contudo, as ações participativas, raramente se dão de modo efetivo e mais raramente ainda 

fazem da população a que se destinam, protagonistas de fato, como de direito, no processo 

decisório. E mesmo que provoquem fortes impactos sobre o desenvolvimento local e a até 

mesmo a configuração espacial dos assentamentos precários, as redes de interação e 

reciprocidade, de diferentes modos e em diferentes graus, são muitas vezes ignoradas na 

formulação das políticas sociais. 

Sem levar em conta as relações na dimensão cotidiana das redes sociais, as intervenções nos 

assentamentos precários se, por um lado, podem significar um ganho nas condições de vida de 

muitos indivíduos, por outro, tendem a representar um enfraquecimento nos vínculos 

necessários para que esses grupos se fortaleçam internamente e na relação com outros atores 

sociais que compõem o complexo amálgama da cidade. 

Considerando a importância das redes sociais para a configuração das políticas, programas e 

projetos sociais com vistas ao desenvolvimento local, estudamos a formação e a operação 

dessas redes, de modo a orientar propostas a salvaguardá-las. E vale salientar que, via de 

regra, a dinâmica social em assentamentos precários, construídos ao longo de anos, com 

protagonismo popular, implicam em configurações muito ricas do ponto de vista morfológico, 

topológico, perceptivo e comunicacional.  

Essas qualidades merecem ser estudadas, conhecidas e até multiplicadas, respeitados os 

contextos em que são introduzidas. Afinal, nelas estão embutidas relações sociais construídas 

ao longo do tempo, constitutivas da identidade das comunidades e significativas nas lutas para 

conquistar os direitos sociais a elas muitas vezes negados.   

Reconhecimento e redistribuição: uma meta para a comunidade 

Diante desse quadro, os tempos são de intensa busca do reconhecimento das identidades e da 

redistribuição dos direitos de cidadania. Na trajetória da “ideia-força” do reconhecimento, 

Mendonça (2009) identifica dois marcos: o ano de 1995, com a entrada em cena de Nancy 

Fraser, e o ano de 1999, com “um colóquio realizado em Londres, do qual participaram Scott 
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Lash, Mike Featherstone, Zygmunt Bauman, Stuart Hall e Boaventura Santos, além de 

Honneth e Fraser”. Na cronologia levantada por Mendonça, “os anos 2000 assistem ao 

aprofundamento do debate entre Fraser e Honneth com contribuições de James Tully,(2000, 

2004), Anna Galeotti (2002) e Patchen Markell (2000, 2003, 2006)”, dentre outros. 

No Brasil, além de aplicações e leituras do conceito, é importante mencionar o rico trabalho 

de Jessé Souza (2006, 2003) que investiga “A Construção Social da Subcidadania” e 

demonstra como, na sociedade brasileira existem “redes invisíveis e objetivas que 

desqualificam os indivíduos e grupos sociais precarizados como subprodutores e 

subcidadãos” (J. SOUZA 2003, 176-177). É o que Souza chama de “produção social de uma 

‘ralé estrutural’: [...]é a circunstância da ‘naturalização’ da desigualdade periférica que não 

chega à consciência de suas vítimas, precisamente porque construída segundo as formas 

impessoais e peculiarmente opacas e intransparentes” (J. SOUZA 2003, 179)  

Os que defendem o reconhecimento como motivação para a resistência e o protagonismo das 

comunidades  

Rejeitam o “formalismo vazio” das abordagens distributivas. Tratando a 

ética como uma questão da boa vida, eles procuram promover condições 

qualitativas para o desenvolvimento humano (assim como eles o entendem), 

ao invés de manterem uma fidelidade aos pressupostos abstratos do 

tratamento igualitário (FRASER 2007). 

Os que defendem exclusivamente a redistribuição, aproximam-se mais das práticas das 

liberdades individuais, por fundamentar-se na defesa da livre concorrência e do homem 

padrão como princípios de igualdade. Essas concepções, oriundas do Funcionalismo, encontra 

na distribuição “concedida” e não “negociada” sua principal lacuna. Para conciliar o “correto” 

com o “bem”, Fraser propõe tratar o reconhecimento como “a condição dos membros do 

grupo [agirem] como parceiros integrais na interação social” (FRASER 2007) (grifo nosso). 

A concepção meramente “redistributiva” da cidade exclui, por sua vez, os diferentes e os 

pobres da cena, contra os quais não raramente se cometem atos violentos, físicos e simbólicos. 

Tanto a exclusão quanto esses atos de violência são apoiados sobre “sistemas de 

representações sociais e instrumentos de conhecimento e comunicação estruturados, que 

constroem consensos em torno de uma visão de mundo e de uma visão do ser humano: as 

assim chamadas ideologias” (BOURDIEU, 1989). O não reconhecimento, portanto, é um ato 

violento; “significa subordinação social no sentido de ser privado de participar como igual na 

vida social” (FRASER 2007). 

Seguindo esse raciocínio, o diálogo e a negociação entre diferentes implicam em 

reconhecimento recíproco. Em outras palavras, a falta da reciprocidade nos confrontos da vida 

social pode ser encarada como a falta do reconhecimento e da redistribuição, ao mesmo 
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tempo.  

Bauman chama a atenção para o fato de que o mecanismo de segregação, no limite de todas as 

suas variedades, desponta a concepção de que “ser pobre numa sociedade rica implica em ter 

o status de uma anomalia social e ser privado de controle sobre sua representação e identidade 

coletiva”. (BAUMAN 2003, 108). Nesse cenário, os esforços das comunidades pelo 

reconhecimento e a redistribuição avançarão a depender de sua capacidade de articulação para 

reverter o quadro adverso. Torna-se mais uma vez relevante encontrar novos caminhos para 

identificar e fortalecer as redes sociais comunitárias. 

Metodologia e desenvolvimento 

Como todo o conhecimento produzido no âmbito das ciências sociais “não é neutro na sua 

origem, na sua construção e no seu desenvolvimento ou aplicação” (WEBER e 

LEITHÄUSER 2007, 5), por uma questão de princípio ético e político, o nosso estudo está 

comprometido com o protagonismo comunitário pelo reconhecimento identitário e a 

redistribuição dos direitos de cidadania.  Do ponto de vista metodológico, tomamos por base a 

estratégia desenvolvida por Larissa Adler Lomnitz (2009), da Universidade Autônoma do 

México.  

Lançamo-nos também na busca por uma combinação de métodos e procedimentos que melhor 

se apliquem às especificidades desta pesquisa e procedemos um recorte necessário ao 

desenvolvimento dos trabalhos: procuramos nos ater apenas às redes sociais que trazem 

algum ganho de capital social, reforçando os vínculos comunitários com relações de confiança 

e reciprocidade. Isso significa que 

não podemos ser ingênuos e acreditar que todas as redes existentes estão 

organizadas e mobilizadas para esse fim; pelo contrário, temos constatado 

uma certa expansão das redes envolvidas com corrupção, com narcotráfico e 

com prostituição infantil, dentre outras. São redes articuladas para satisfazer 

a lucratividade de alguns privilegiados e que não apresentam um sentido 

coletivo de valorização da vida. Sendo assim, quando buscarmos relações 

que possam promover laços de cooperação, teremos de avaliar onde vamos 

ativar nossas ligações e onde vamos desativá-las (UDE 2002, 136). 

Identificaremos, portanto, também as redes ligadas à criminalidade, dado que a desativação 

das mesmas  é também objetivo das ações voltadas ao desenvolvimento.  

O recurso do estudo de caso foi adotado. Como critério para a definição da comunidade 

partimos dos princípios da “produção social do habitat”, ou seja, comunidades que possam ser 

protagonistas e gestoras da produção da habitação e capazes de se articularem com outros 

agentes sociais para adquirirem competências técnicas e recursos promovendo o 

empoderamento dos destinatários. As variáveis pretendidas foram: 
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 Comunidades em situação de risco ou com possibilidade real de remoção; 

 Auto-organização, ainda que em níveis mínimos; 

 Canal aberto de diálogo com o poder público e outros agentes sociais; 

 Independência político-partidária de seus principais articuladores. 

Contudo, o contexto da cidade de Maceió-AL, conduziu-nos a outro tipo de grupo social. 

Marcada por indicadores alarmantes e por um enfrentamento popular ainda incipiente, o 

quadro mais típico dos assentamentos precários é o de organizações pouco consolidadas ou 

vinculadas a cabos eleitorais. 

Segundo o Mapeamento Social de Maceió (MACEIÓ. SEMAS 2012), mais de 51% da 

população não demonstra interesse de se organizar socialmente, e apenas 0,71% participa dos 

conselhos de políticas públicas. Os dados coletados pelos Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS), de Maceió, demonstram que existem grupos politicamente 

desengajados, por isso, sem forças para lutar e reivindicar seus direitos. 

Em contato com a União de Movimentos pela Moradia de Alagoas (UMM-AL), identificamos 

um assentamento sob uma rede de alta tensão, que se estende sobre um planalto, segue por 

sua encosta e já começa a ocupar o vale. Essa configuração geomorfológica, em Alagoas, 

recebe o nome de “grota”. É em lugares como esse que se localiza grande parcela da 

população pobre de Maceió. 

Na preparação para o trabalho de campo, os pesquisadores do Urbe empreenderam uma 

primeira visita à localidade, na qual pactuaram com os moradores o tipo de trabalho a ser 

realizado. Foi uma tarde de caminhada, com o registro das primeiras imagens e as percepções 

iniciais a respeito do lugar. Simultaneamente, o grupo realizou leituras que pudessem 

subsidiar a pesquisa empírica, o que permitiu o aprofundamento da temática das redes sociais, 

entre outros temas. 

O contato com os grupos ligados em rede na pesquisa Finep/CNPq tem sido fundamental. As 

equipes da Fiocruz e da URFGS vêm desenvolvendo mapeamentos de riscos ambientais em 

assentamentos precários e o intercâmbio com esses pesquisadores permitiu um 

amadurecimento de nossas estratégias no mapeamento de redes sociais. 

Na identificação das redes, adotaremos oficinas com os moradores do assentamento para 

encontrar os agentes que se constituem como seus principais “nós”. A partir daí, avaliaremos 

os vínculos e fluxos de informação existentes em torno deles. As reuniões com os grupos 

focais se mostrara uma opção viável para a prospecção preliminar das redes, pois “cada 

indivíduo conta com um stock de relações reais ou potenciais, herdadas ou adquiridas, 

ordenadas em mapa mental cognitivo, de acordo com o que o indivíduo ou a cultura define 
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como distância social ou ‘confiança’” (LOMNITZ 2009, 19). 

Para obter outros detalhes acerca das redes sociais detectadas, a via que nos parece mais 

adequada parte da observação direta, combinada com entrevistas não estruturadas e apoiada 

na pesquisa de campo. Essa abordagem constará de um levantamento estatístico a partir da 

aplicação de um questionário estruturado e resultará na confecção de grafos e planilhas que 

ilustrarão as informações obtidas. 

O questionário censitário a ser aplicado junto à totalidade das residências do assentamento 

levará em consideração a vinculação da análise das redes sociais às questões habitacionais. Na 

experiência analítica de Lomnitz, encontramos pistas essenciais para essa prospecção. Ela 

sugere o levantamento de dados como: o número de habitantes e suas características gerais; o 

tempo de permanência e vinculação com o local; as características do terreno e do imóvel; as 

articulações com vizinhos e parentes; a visão sobre a mobilização da comunidade; as 

lideranças da comunidade; questões de gênero; visão de riscos ambientais. 

Os grafos serão obtidos com o emprego de um procedimento denominado de Análise de 

Redes Sociais (Social Network Analysis – SNA), cuja origem é multidisciplinar e a principal 

vantagem é a formalização gráfica, quantitativa e qualitativa de processos e propriedades 

específicas de uma realidade social. Sua aplicação se baseia na leitura das redes como um 

conjunto de pontos ou nós ou vértices unidos por arestas ou linhas que “permitem a 

visualização de relações e padrões que dificilmente seriam percebidos nos sociogramas de 

pontos e linhas, principalmente, em redes muito grandes e densas” (SOUZA e QUANDT 

2008, 36). Para a elaboração dos grafos e das planilhas, utilizaremos o software-livre Grafos 

versão 1.2.7. e as informações acerca das redes sociais serão estudadas em relação à 

configuração do assentamento, cujas plantas estão em fase de conferência. 

A confecção dos mapas do assentamento foi realizada a partir da inserção, na base 

cartográfica vetorizada do bairro, de informações obtidas nas imagens de satélite do Google 

Earth, respeitando-se o seu georreferenciamento. As conferências in loco, para ajuste e 

complementação das áreas, serão enriquecidas com os perfis fotográficos das ruas e com a 

caracterização dos diferentes espaços do assentamento. 

Estudo de Caso - Jardim Vitória  

A área do assentamento Jardim Vitória, no bairro Petrópolis, em Maceió-Alagoas possui 

características típicas dos assentamentos precários da cidade, com ocupação em terrenos de 

propriedade pública, áreas de risco e grotas. 

A configuração do assentamento é marcada por duas diretrizes de ocupação: o alinhamento 

com a rede de alta tensão da Eletrobrás, que deveria manter uma faixa de domínio de 15 
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metros (Figura 1), e o aproveitamento das áreas de encosta. Hoje, o Jardim Vitória contabiliza 

cerca de 300 construções com diferentes graus de precariedade. 

 

Figura 1 - Alinhamento do assentamento com a rede de alta tensão. Fonte: Acervo da 

pesquisa, 2012. 

A ocupação não se encontra registrada na base cartográfica oficial de Maceió, elaborada em 

1998 e atualizada em 2010, embora já figure na plataforma Googlemaps, com indicação de 

início da ocupação, desde 2002, data mais antiga disponibilizada pela empresa. Segundo os 

moradores, a localidade já existe há mais de uma década e há relatos de que a ocupação foi 

marcada por momentos de tensão e instabilidade, com ameaças de despejo e reintegração de 

posse. 

O conjunto inicial de barracos de lona deu origem a casas de alvenaria, muito simples e 

pequenas. Uma parcela da ocupação tem a luz elétrica fornecida e cobrada pela Eletrobrás, 

mas, na parte mais recente, a ligação é clandestina. A Companhia de Abastecimento e 

Saneamento de Alagoas (Casal) cadastrou as edificações e envia cobrança mensalmente, 

apesar de não haver instalado medidores de consumo de água.  

A ausência de saneamento é visível no acesso à localidade: a água servida escorre para uma 

área de nível mais baixo, formando um lago fétido que, no período chuvoso, pode alcançar as 

edificações próximas (Figura 2). 

 

Figura 2 - Falta de saneamento no local. Fonte: Acervo da pesquisa, 2012. 
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Os pontos que adentram as grotas abrigam barracos, casebres e casas em taipa, esses últimos, 

muitas vezes, implantados em terrenos cercados, um pouco maiores em relação ao loteamento 

das primeiras ocupações, ou agrupados em espécies de “condomínios”, aparentemente 

seguindo a “lógica” do que Bauman chama de “comunidades cercadas”. Esses conjuntos 

residenciais apresentam certas características de ruralidade, como a criação de animais, o 

cultivo de raízes tuberosas e bananeiras (nas encostas), atividades para subsistência. 

A partir desses pontos, é possível ver áreas de mata e as ligações com outras grotas. Uma 

paisagem que, na concepção de um morador da área, faz do Jardim Vitória “um lugar sem 

fim”. Os adultos e, principalmente, as crianças, ajuntam-se, aqui e ali, nas ruas de terra batida, 

frentes de casas, bodegas (vendas, na linguagem local) e alguns largos, os poucos espaços 

coletivos da localidade.  

O entorno vem se adensando com o surgimento de conjuntos habitacionais construídos com 

recursos do Programa de Arrendamento Residencial (PAR) e, mais recentemente, do 

Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). O Jardim Vitória é vizinho de quatro desses 

conjuntos que totalizam 2.592 unidades habitacionais construídas numa área onde só existia 

vegetação e onde a infraestrutura urbana é incipiente. 

Nessa situação, a UMM-AL estima que existam, no assentamento, cerca de 400 famílias, 

aproximadamente 1.700 pessoas, muitas em situação de miséria, sem emprego formal, sem 

garantias mínimas de sobrevivência. Vivem de “bicos” (atividade temporária, sub-remunerada 

e sem vínculos empregatícios) ou vendem o lixo reciclável que coletam pelas ruas.  

O recurso “Visualização Histórica”, disponibilizado pelo Google Earth, permitiu a coleta do 

sensoriamento remoto disponível. Isso foi importante para mapear a evolução dessa área, 

registrada nas imagens dos anos de 2002, 2005, 2008, 2009 e 2010.  

Em 2002, a imagem registra uma grande área verde, um campo de futebol e cerca de 35 lotes, 

alguns com edificações. Essa ocupação originou-se na parcela de terra vazia mais próxima à 

via de acesso, entre a Alameda Francisco Ferreira de Melo e a Rua Guiomar. Até hoje, as 

construções acompanham o alinhamento da rede de alta tensão, mas respeitam a faixa de 

segurança em relação a ela. Esses 35 lotes consistem na única parcela do loteamento existente 

na base cartográfica oficial de Maceió. 

A partir do mapeamento elaborado, percebemos que houve um parcelamento uniforme da 

terra em lotes com testada média entre 5 e 6 metros e profundidade entre 15 e 20 metros. Uma 

segunda parcela de ocupação, ainda muito pequena, pode ser verificada após uma área de 

exploração da Petrobrás. 
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Figura 3 - Ocupação em 2010. Fonte: Adaptação a partir da Imagem do Google 

Earth sobre base cartográfica de Maceió. Acervo da pesquisa, 2012. 

Em 2005, houve um aumento inexpressivo do número de moradias no assentamento, 

entretanto, os 50 blocos de apartamentos do PAR estão em fase inicial de construção. Para a 

construção desse conjunto habitacional, uma parcela de área verde e o campo de futebol são 

retirados, deixando limpo o terreno, onde se verifica a segunda parcela de ocupação 

visualizada na imagem de 2008. 

Uma hipótese a ser verificada é a de que aquela ocupação esteja relacionada moradia de 

trabalhadores da construção dos conjuntos, pois os barracões de apoio foram erguidos ali. Nas 

visitas, dois pedreiros, em momentos diferentes, informaram à nossa equipe que passaram a 

morar no assentamento após terem trabalhado naquela obra. 

Em 2008, o conjunto habitacional do PAR já está habitado e, junto a ele, o Jardim Vitória 

cresce com lotes em dimensões regulares, seguindo exemplo da primeira porção assentada. 

Contudo, nessa segunda área de ocupação, as construções se aproximam da rede de alta 

tensão, em uma distância média de 6,5 metros, desrespeitando a faixa de segurança, algumas 

construções, inclusive, localizam-se abaixo do cabeamento (Figura 3). 

N 
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Figura 4 - Construções em relação aos postes da rede de alta tensão. Fonte: Acervo 

da pesquisa, 2012. 

Ainda em 2008, toda a área do assentamento Jardim Vitória aparece delimitada. Aglomerados 

de construções, com vazios entre eles, dão forma à ocupação. A parcela final já não possui a 

regularidade do traçado da primeira e segunda etapas do assentamento. Muitas construções 

são iniciadas com quintais terminando na grota. Com lotes mais dispersos, tomam-se cotas 

mais altas do terreno como referência e, com uma técnica rudimentar de terraços, elevam-se 

as cotas da encosta no trecho onde se assentam as casas. 

Em 2009, verifica-se o adensamento da ocupação, especialmente em direção às encostas, com 

algumas construções nas grotas. As edificações registradas em 2008, em fase de alicerce e 

vedações verticais, já estão concluídas e outras surgem em espaços anteriormente vazios. 

Também se registra o aumento da quantidade de edificações abaixo da rede de alta tensão. 

Em 2010, as áreas da primeira e da segunda fases da ocupação estão completamente ocupadas 

por construções e praticamente não há mais vazios abaixo da rede de transmissão de energia. 

A terceira parcela da ocupação está mais adensada e com construções que avançam sobre a 

encosta. Os muros dos novos conjuntos habitacionais já aparecem, limitando o crescimento 

lateral da área.  

As redes sociais no Jardim Vitória, uma primeira aproximação 

Nos bairros periféricos, as redes são “definidas por critérios de proximidade, distância e 

intercâmbio de bens e serviço” (LOMNITZ 2009, 160). As redes mais recorrentes na área, 

como já afirmava Lomnitz, são constituídas por: família, compadrio, amizade, 

“camaradagem”, solidariedade, religiosidade, comércio e negociações, algumas vezes, 

clandestinas. 

Já em nos primeiros contatos, foi possível perceber a existência de redes horizontais – as 

redes com manifestações de solidariedade, reciprocidade e confiança – e verticais – marcadas 

por sistemas simbólicos ou coercitivos de poder, assistencialismo ou clientelismo. 
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Também no Jardim Vitória, o que é comum, as mulheres desempenham papel essencial na 

formação das redes sociais, estabelecendo serviços, como os cuidados com as crianças das 

mães que trabalham fora de casa. Além disso, as mulheres fazem as informações circularem 

em suas redes. Essa característica pode ser decisiva na constituição do território, pois 

estabelece barreiras físicas ou simbólicas, originando sub-redes, a partir de diferentes graus de 

confiança. Grande parte dos participantes das reuniões na comunidade é de mulheres.  

O espaço, como suporte material de práticas sociais compartilhadas no tempo (CASTELLS 

2002), é constituído a partir da complexidade e das ramificações que configuram as redes. 

Podemos, assim, entender que as redes sociais estruturam um território baseado nas suas 

conexões e sistemas de fluxos. Fazendo um paralelo com a teoria sobre o “processo de 

trabalho no paradigma informacional”, desenvolvido por Castells (2002308), a capacidade 

relacional das pessoas pode ser ativa, passiva ou desconectada.  

Os “ativos” na rede podem ser entendidos, aqui, como as pessoas que constituem os nós, 

porque “estabelecem conexões por iniciativa própria”; os “passivos”, participam das redes, 

promovem o fluxo das informações, mas não se inserem nos processos decisórios; há também 

os “desconectados” que preferem ou não conseguem fazer parte de determinadas redes. 

Assim, o papel que o agente desempenha no intercâmbio determina sua conexão com os 

demais indivíduos ou grupos. 

Numa primeira aproximação com os moradores do Jardim Vitória, não identificamos uma 

comunidade compacta, no sentido defendido por Bauman, mas sim possibilidades de redes 

sociais distintas que, juntas, configuram o assentamento e o caracterizam espacialmente como 

um território “esmaecido”. Em primeira instância, a relação de pertencimento ao local parece 

ser menos evidente que a relação do morador com a casa que construiu.  

É possível perceber uma diferenciação de tempo de construção e de poder aquisitivo nos 

padrões construtivos das casas, e isso talvez explique o fato das pessoas procurarem 

identificar-se com seus pares, distanciando, mas nunca impedindo, a relação entre famílias de 

distintos status sociais dentro do conjunto. 

No Jardim Vitória, assim como em tantos outros exemplos de assentamentos semelhantes, as 

primeiras demarcações do espaço se dão com construções feitas de materiais reaproveitados. 

Após um certo tempo, os moradores alcançam alguma estabilidade, sentem-se seguros para 

construir uma casa de alvenaria sempre no mesmo local. 

Quando o nível de renda garante uma vida melhor, a casa é vendida e se parte em busca de 

outro local, tal como Lomnitz descreve em seus trabalhos: 

Em grande parte, essas mudanças de residência parecem ser devido ao 
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desalojamento causado pelo crescimento urbano [...]; além disso, existe o 

impulso de encontrar melhores condições econômicas ou procurar a 

proximidade com parentes mais a seu gosto (LOMNITZ 2009, 145). 

A aproximação física favorece à confiança e à ajuda mútua; nas palavras de Lomnitz 

(2009172), “o fator proximidade torna-se um componente essencial da confiança; a 

proximidade estimula e a distância inibe a confiança”. No Jardim Vitória, a área de ocupação 

mais recente concentra uma nítida proximidade entre os moradores. 

Entre os mais necessitados há o compartilhamento da produção de frutas e raízes e alimentos 

já preparados em determinados ciclos de reciprocidade. Os homens se ajudam para construir 

casas em mutirões nos momentos em que estão sem trabalho e inserem jovens nessa atividade 

como ajudantes, uma maneira de repassar o conhecimento adquirido e estender a 

solidariedade. 

O medo de perder a própria casa promove mobilizações esporádicas. Em um dos episódios se 

reverteu uma ação de despejo. Amortecidas as tentativas de retirar os moradores do local, são 

poucas as pessoas que permanecem mobilizadas. 

Considerações Finais 

Construir e testar uma metodologia de identificação das redes sociais nos parece uma 

contribuição significativa para reforçar os intercâmbios de solidariedade existentes nos 

assentamentos precários. Inclusive para que, em processos de realocação, mais frequentes nos 

últimos anos, com o financiamento extensivo de programas habitacionais, esses grupos 

possam manter o capital social que envolve as relações de reciprocidade e confiança 

estabelecida. 

Coerentes com o empenho realizar, a partir da própria pesquisa, uma experiência de produção 

de tecnologia social e identificada uma demanda concreta, desafiamo-nos a trabalhar com os 

moradores do assentamento Jardim Vitória provocando seu protagonismo. Desde o nosso 

primeiro contato ficou claro que estaremos com eles, por um tempo limitado e que não 

podemos tomar seus lugares em sua luta. Podemos, sim, contribuir com o conhecimento 

partilhado, construído com eles, argumentos para a conquista de condições de vida mais 

dignas. 

Há que se levar em conta que os vínculos estabelecidos nas redes sociais têm uma força 

relativa e condicionada a inúmeros fatores que vão da proximidade física à reciprocidade e o 

compartilhamento fraterno, passando pelos graus de parentesco ou amizade, pelo nível de 

dependência ou intercâmbio existente entre os seus integrantes. E pessoas naturalmente 

mudam de intenções, preferências, direção, perspectivas, sentimentos ou escolhas afetivas. 
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Essa condição impõe, à qualquer investida na identificação e análise das redes sociais a 

necessidade de futuras checagens e atualizações, tornando ainda mais dinâmico e rico o 

trabalho de pesquisa e mais frequente a aproximação e as trocas da comunidade acadêmica 

com a comunidade habitacional com a qual se estabelece o contrato de intercâmbio de 

conhecimento. 

Para além de sua importância, uma metodologia de identificação das redes socioespaciais é 

um contributo para o fortalecimento da comunidade em busca do seu reconhecimento 

identitário e da redistribuição dos direitos sociais a ela inerentes. Em última análise, a 

pesquisa em curso tentará ampliar a capacidade de comunicação e mobilização comunitárias 

como instrumentos para consolidar o protagonismo na produção da moradia e na configuração 

da cidade. 
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